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GABINETE DO PREFEITO

DECRETO Nº 212/2024, de 17 de maio de 2024
Determina abertura de sindicância.
LUIZ CLOVIS DAL PIVA, Prefeito Municipal de Guatambu, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o artigo 72, XXVI, da Lei Orgânica do Município;

CONSIDERANDO os fatos narrados no Ofício 041/2024, oriundo da Secretaria de Saúde do Município de Guatambu, que versa sobre dúvida quanto à autenticidade de atestado médico apresentado pela servidora Gerusa Panho.
CONSIDERANDO a necessidade de apurar os fatos narrados e, na medida do possível e na forma da lei, promover a responsabilização do(s) envolvido(s);

DECRETA:

Art. 1º Fica DETERMINADA a abertura e instauração de SINDICÂNCIA para apuração dos fatos narrados no Ofício 041/2024 – Secretaria de Saúde. 
Art. 2º Para tanto, fica nomeada Comissão Processante responsável pelo procedimento:

I – Tiago Francisco Machado; tesoureiro;

II – Mariani Alves, engenheira civil;

III – Roberto de Carli de Martini; engenheiro civil.

§1º O servidor Roberto de Carli de Martini presidirá a Comissão.

§2º Ficam os servidores nomeados na forma do caput investidos dos poderes de investigação e de solicitação de qualquer suporte técnico e de pessoal da Administração Municipal, para que possam realizar as medidas necessárias ao cumprimento do presente ato.

§3º Devem os servidores nomeados atuar observando estritamente o disposto na lei, sobretudo no Título V, Do Processo Administrativo Disciplinar – artigos 123 e seguintes – do Estato do Servidor Público de Guatambu (LC 004/2001).

§4º A Comissão deverá conduzir o processo administrativo até sua conclusão, no prazo de 30 (trinta) dias após sua nomeação.

§5º As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas.

 Art. 3º O Sistema de Controle Interno do Município deve acompanhar todo o processo, nos termos da Lei Complementar Municipal nº 129/2019.

Art. 4º Finda a instrução, o relatório da comissão será remetido ao titular da Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento, que adotará as medidas cabíveis.

§1º Caso julgue necessário, o titular da Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento poderá encaminhar o relatório à Procuradoria Geral do Município, para parecer.

§2º O relatório e demais documentos e atos deverão ser encaminhados ao Sistema de Controle Interno do Município, para parecer.

§3º Caso a apuração da sindicância importe responsabilização pessoal, fica desde já autorizada abertura de Processo Administrativo Disciplinar, que será efetivada por ato do titular da Secretaria de Administração, Fazenda e Planejamento.

§4º Em caso de abertura de Processo Administrativo Disciplinar, deve ser observando estritamente o disposto na lei, sobretudo no Título V, Do Processo Administrativo Disciplinar – artigos 123 e seguintes – do Estato do Servidor Público de Guatambu (LC 004/2001).

Art. 5º Devem os servidores envolvidos nos atos decorrentes deste Decreto observar na íntegra todos os direitos e garantias constitucionais inerentes aos princípios da ampla defesa e do contraditório dos servidores implicados no decorrer desta sindicância e eventuais processos dela decorrente, sob pena de nulidade de seus atos.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Guatambu/SC, 17 de maio de 2024
LUIZ CLÓVIS DAL PIVA

Prefeito Municipal
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